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ESTADO DA BAHIA , OEFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE çAsNIA i N 

GABINETE DO PREFEITO ) 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 • i 

litavessa Professora Helena, s/n centro de Santa Rita de Cássia-BA CEP: arisiso-ogo. l ‘ 

I . 
Dé: ANTÔNIO AUGUSTO ARAGÃO JÚNIOR 

SeFretário Municipal de Administração 

:Párag OSÉ BENEDITO ROCHA ARAGÃO 
Prefeito Municipal 

1,ASSUNtO: PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 138/2022 — PREGÃO PRESENCIAL N°
, 4/12{02 — Contrato N°. 238/2022 — CNPJ sob o n° 04.919.990/0001-17, CLAÚDIANO • 
;POR-1'06AL NUNES CAVALHEIRO — ME — Contratação de Empresa para prestação 'de 
serviçós técnicos especializados no levantamento fisico de permanentes, colocação de plaquetas 
indicadoras nos bens adquiridos, lançamento no programa de patrimônio, execução do inventário • 
2022, 'livro tombo, termo de responsabilidade e baixa de bens inserviveis quando necessário e 
demi0 serviços exigidos pelo TCM para perfeito andamento desta entidade. PRORROGAÇÃO 
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E REPOSIÇÃO DO SALDO. 

z
Santa Rita de Cássia — BA, 1B abril Ide '2023. *; 

• 

Senhor Prefeito, 

Considerando que 

, a) este Município continua necessitando dos serviços técnicos espéciálizados em 
' levantamento físico dos bens permanentes, colocação de plaquetas indicadoras nos bens 

' adquiridos, lançamento no programa de patrimônio, execução do inventário 2022, livro 
tombo, termo de responsabilidade e baixa de bens inservíveis quando necessário e demais 
serviços exigidos pelo TCM prestados pela empresa CLAUDIANO ' PORTUGAL 

`NUNES CAVALHEIRO — ME, CNPJ sob o n° 04.919.990/0001-17; 

b) a Lei 8.666/93 admite a prorrogação dos contratos administrativos, excepcio4Imente, • 
nas hipóteses em que consta no artigo 57. 

i 

"Art.57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita 8 vigência 

dos respectivos créditos orçamentários, excetos quanto aos relativos: 1

(—) 

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, qde poderão 

ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos periodos cortt vistas à 

obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada a 

sessenta meses; (Redação dada pela Lei n°9.648, de 1998)." 

C) o contratado, atendendo nossa solicitação, se manifestou favoravelmente à prorrogação 

da vigência do contrato, nas mesmas condições contratuais, inclusive quanto aos preços; • 

d) contratado vem cumprindo plenamente com o objeto contratado, atendendo 
; • 
! satisfatoriamente as demandas para as quais foi contratado; 
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, 
s g s . 

s ej; seu trabalho é essencial para conclusão satisfatória das atividades descritas aciina, uma f.
vez que já foi demonstrado eficiência nos serviços prestados; 

s 

s 

Solicitamos autorizar estudos junto à Comissão de Licitação e Assessoria Jurídica 

• :objetKiando repor o saldo no valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais), e prorrogar o contrato por 4 
, 

t(quabs)) meses, de 30 de abril 2023 a 30 de agosto 2023. 
• ; 

Sem mais para o momento, nos colocamos à disposição de Vossa Excelência para , 

ções adicionais acerca do assunto aqui tratado. 

• iskpexicia: 
a)cqpia do contrato n° 238/2022; 
b) cópia de aditivo n° 01; 

• c):cópia do oficio de anuência do contratado; 

1 

Respeitosamente, 

ANTÔNIO AUGUSTO ARAGÀO JÚNIOR 
Secretário de Administração 
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ESTADO DA BAHIA 
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GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N.° 238/2022 
PREGÃO PRESENCIAL N° 024/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°138/2022. 

Compromisso celebrado entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA, 
:cóm a sede na Travessa Professora Helena, 5/ri, bairro Centro, Santa Rita de Cássia, Eludo do Bahia, 

4111 .CEP: 47.15000, inscrita no CNPJ N.° 13.880.711/0001-40, representado pelo Excelentbsimo Prefeito 
Municipal de Santa Rita de Cássia o Sr. José Benedito Rocha Aragão, CR.O 2652 - BA, CPF n°. 

• 207.067.153-49 e, do outro como CONTRATADO a empresa CLAUDIANO PORTUGAL NUNES 
CAVALHEIRO - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 
04.919.990/0001-17, com sede à Rua Itatiaia, n" 208, bairro Recanto dos Pássaros, Barreiras/BA, 
neste ato representada por Claudiano Portugal Nunes Cavalheiro, empresário, portador da Carteira de 
Identidade RG n° 0436137488 SSP-BS, inscrito no CPF sob n.° 473.840.425-34, residente e 

domiciliado na rua beija flor - 208, cidade de Barreiras/BA, doravante denominada CONTRATADA, 
para cumprimento do objeto abaixo descrito: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto da presente licitação, através de Pregão Presencial, de Contratação empresa 
pára prestação de serviços técnicos especializados no levantamento físico dos ben:s permanentes, 
edificação de plaquetas indicadoras rios bens adquiridos, lançamento no programa !de patrimônio, 
execução do inventário 2022, livro tombo, termo de responsabilidade e baixa de bens inservíveis 
quando necessário e demais serviços exigidos pelo TCM para um perfeito andamento desta entidade, 
originária do processo licitatorio na modalidade Pregão Presencial N° 024/2022 e Processo 
Administrativo N° 138/2022. conforme abaixo: 

CLÁUSULA SEGUNDA - DÁS NORMAS DE REGÊNCIA DO CONTRATO 
2.1 O presente CONTRATO rege-se pelas seguintes normas: 
1) Leis 8.666, de 21 de junho de 1993, n°8.883, de 8 de junno de 1994 e n°9.648, de 27 de maio 
de 1998 e demais disposições legais reguladoras de licitações da Administração Pública Federal; 
11) Lei n°10.520, de 17 de julho de 2002; 
III; Decreto n°3.555, de 8 de agosto de 2000; 
IV) lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 200, .: Lei Complementar ri° 147, de 7 de 
agosto de 2014. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS FUNDAMENTOS D, CONTRATAÇÃO 

3.1 A presente contratação é efetuada em c.onformidarie ccr o resultado da licitação promovida pelo 
Pregão Presencial n° 024/2022, em que à CONTRATADA i itijudicado o objeto da licitação. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS DOCUMENTOS INTEG NTES DO CONTRATO 
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4.1. Constituem parte integrante deste Contrato os seguintes documentos, cujo !teor , as panes 
declaram ter pleno conhecimento: 

1) Edital do Pregão Presencial no 024/2022; 
II) [ermo de Referência; 

, III) Proposta de preços e documentos apresentados pela CONTRATADA na licitação. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO 

5.1 O valor total para o presente ajuste é de R$ RS12.000,00 (doze mil reais), de acordo com os 
valores constantes na Proposta de Preços. apresentado pela CONTRATADA no Pregão Presencial n° 
024/2022, entendido este como preço justo c suficiente para a execução do presente objeto, conforme 
quantitativo e descritivo abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

t 

• 

• 
' 01 

• 

A contratação de Empresa 
para prestação de serviços 
técnicos especializados no 
levantamento físico dos 
bens permanentes, 
colocação de plaquetas 
indicadoras nos bens 
adquiridos, lançamento no 
programa de patrimônio, 
execução do inventário 
2022, livro tombo, termo de 
responsabilidade e baixa de 
bens inserviveis quando 
necessário c demais 
serviços exigidos pelo 
TCM para um perfeito 
andamento desta entidade. 

uni 04 R$3.000.00 Ft$12.000,00 

VALOR TOTAL: DOZE MIL REAIS 1 R$1 2.000,00 

5.2. No preço acima proposto estão inclusas todas as despesas diretas e indiretas para execução do 

objeto. inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais c trabalhistas incidçntes, taxa de 

administração, previsão de lucro, frete, seguro. combustível, EPI's. transporte dos equipamentos, 

instalação, montagem e desmontagem. bem como as despesas com alimentação, transporte e 

hospedagem dos funcionários, entre outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

1 



ESTADO DA BANIA 
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não cabendo quaisquer reclamações posteriores, constituindo-se, portanto, na única remuneração 
devida pelo CONTRATANTE para execução completa do objeto. 
5.3. Os preços dispostos no presente Termo, somente poderão ser REVISADOS observadas as 
disposições contidas na alínea "d-  do inciso II do art. 65 da Lei Federal n.° 8.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA - DO RECURSO FINANCEIRO 

6.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta dos recursos financeiros alotados 
na seguinte dotação orçamentária: . t 

Unidade: 02.03.000 — Secretaria Municipal de Administração 

• Ação: 2004 - Gestão da Secretaria Municipal de Administração 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica. 

• Fonte: 00— Recurso Próprio. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

7.; Os pagamentos serão efetuados no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da protocolização da 
Nota Fiscal com o devido ateste da execução do objeto. 

' 7.2 A Nota Fiscal deverá ser do estabelecimento que apresentou a proposta vencedora da licitação e 
deverá vir acompanhada das Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista. 
7.3 A contagem do prazo para pagamento, estando o objeto devidamente executado e toda a 
documentação completa e de acordo com as cláusulas deste Termo, iniciará somente quando da 

• abertura do expediente de pagamento no órgão que emitiu a nota de empenho ou o contrato. 
7.4. O pagamento devido ao contratado será efetuado através de transferência bancária, após a 

' entrega do bem, devidamente atestado o cumprimento da obrigação do objeto da licitação, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias ateis, após a apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) conferida(s) e 
aprovada(s) pelo setor de liquidação do Município. 

7.5. A nota fiscal/fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, será devolvida à CONTRATADA 
para as necessárias correções, contando-se os prazos acima estabelecidos a partir da data de sua 
reapresentação para efeito de pagamento. 

.7.6. A devolução da fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, em hipótese alguma, servirá de 

pretexto para que a CONTRATADA suspenda o serviço do objeto deste contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE, DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS E DO 

REEQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO. 

I) DO REAJUSTE 

3 
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Não haverá reajuste de preços durante a vigência do instrumento contratual, bem como dos eventuais, 
aditivos firmados. 

2) DA RJEPACTUAÇÃO DE PREÇOS 

.Será permitida a repactuação do contrato, desde que seja observado o interregno 'mínimo de 04 
:(quatro) meses, a contar da data do orçamento a que a proposta se referir, ou da data da última 
•:repactuação. Será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir, a data do acordo, 
convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente que estipular o salário vigente à épOca da 

mprestmtação da proposta, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e de 
• benefícios não previstos originariamente. A repactuação será precedida de demonstração analítica do 
aumento dos custos e em casos de contratação de terceirização. 

31 DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

Poderá haver reequilíbrio econômico-financeiro do instrumento contratual na hipótese de 
sobreviverem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores; 
ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual (art. 65, inc. ft alínea d). 

,Nêsse caso, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a variação dos crtrnporientes dos 
custos do Contrato, devidamente justificada, onde tal demonstração será analisada pela Prefeitura 
pata verificação de sua viabilidade e/ou necessidade. 

*CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA E RENOVAÇÃO 

O prazo para execução e vigência dos serviços serão até 31 de dezembro de 2022 a partir da data da 
$ua assinatura. 

Parágrafo I°. Findo o prazo indicado acima. o CONTRATO poderá ser renovado por novos e 
sucessivos iguais periodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, observado o disposto no parágrafo 20. 

Parágrafo 2°. As renovações sucessivas do CONTRATO ficarão sujeitas ao interesse da Prefeitura 
quanto a manutenção do objeto e de os preços praticados, com os reajustes legais, estarem de acordo 
com as práticas de mercado. 

Parágrafo 3". A prorrogação a critério do CONTRATANTE, mediante Termo Aditivo,* acordo 
com os Art 57, seus incisos e parágrafos c 65 seus incisos e parágrafos da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DE FISCALIZAÇÃO E GESTÃO 

.10..1. A fiscalização do Termo de Contrato será exercida pelo fiscal se Evemar Reinaldo Aragão, 

cohforme Portaria n" 179. de 04/01/2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO 
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10.1. Este instrumento contratual poderá ser rescindido de pleno direito pelo CONTRATANTE, R 12 
independentemente de notificação ou interpelação judicial, nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei n.° B ' 
8.666/93.

s 2-, 

P-0= oi, a 
• Parágrafo único. A inobservância por parte do CONTRATADO de todos os termos e condições g- ', , 
,deste CONTRATO não constituirá novação e nem ensejará renúncia ao direito de exigi-los a 2-

6' 2 
qualquer tempo por parte do CON IRATANTE. s n 

a O o ct rn 
1q.2 A inexecução, total ou parcial, do presente Contrato enseja sua rescisão, com as consequentes e E L C C 

. •penalidades contratuais e legais. ..?..° o 
10.3. O CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o contrato nas hipóteses previstas no
Art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93, sem a obrigação de indenizar a CONTRATADA; desde que não 'S a o 

• 0.. n cause prejuízo a mesma.
40.3.1. Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a XI do Art. 78 da Lei Federal n°8.666/93 O > 

> 

n'ào cabe à CONTRATADA direito a qualquer indenização.
10.4. O inadimplemento das obrigações previstas no presente Contrato, ou a ocorrência de quaisquer R' o 
das situações descritas no Art. 78, da Lei Federal n° 8.666/93, será comunicado pela parte o . 0. N2 

• prejudicada à outra, mediante notificação por escrito.
10.5. A rescisão deste contrato implicará a retenção de créditos decorrentes da conta-ação, até o o 

,.., 
bit-lite dos prejuízos causados à CONTRATANTE. o o 4.. ,... 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO • 

.s. , 

•,12:1 O objeto executado e estando de acordo com o previsto no Edital de Licitação, ina Proposta de 
'Preços e nas cláusulas contratuais, e ainda, observada a Legislação em vigor, será recebido pelo 
CON1RATANTE mediante atestado do responsável, anotando nome e matrícula: 
12.1.1 provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do serviço com a 
especificação; 
12.1.2 definitivamente, após verificação da qualidade do serviço e consequente aceitação. 

:CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 

13.1. DA CONTRATANTE 
43.11 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 

• serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do 

' Tdrmo de Referência. , 
13.1.2. Efetuar o pagamento ao licitante vencedor, quando da sua contratação. dei acordo com o 

preço, os prazos e as condições estipuladas neste Edital. 
1,j.1.3. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, bem corno o pagamento das taxas e 

impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços; 

13.1 .4. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
1 

' eohtratual diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

5 
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13.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte. por intermédio da fiscalização, o serviço de objeto que estejam 
em desacordo com o firmado, podendo exigir. a qualquer tempo, a substituição dos que julgar 
insuficientes ou inadequados: 
13.1.6. Aplicar a Adjudicatária as sanções regulamentares e contratuais depois de constatadas as 
irregularidades, garantido o contraditório e ampla defesa; 
13.1.7. Fornecer à contratada todas as informações, esclarecimentos, documentos e demais condições 
:necessárias à execução do contrato. 
$13.1.8. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor : especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 
13.1.9. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
13.1.20. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATARA, de acordo 

• com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
13.1.21. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

112. DA CONTRATADA 

13.2.1. A Contratada obriga-se a fornecer o objeto, conforme descritos no Termo de Referência. 
,13.2.2. Além dos encargos de ordem legal e os demais assumidos em outras cláusulas e documentos 
integrantes deste Termo de Referência e sem alteração dos preços estipulados, obriga-se, ainda a 
CONTRATADA a: 

• 13.2.2.1. Direeionar todos os recursos necessários. visando à obtenção do perfeito 
fornecimento/serviço do objeto contratual, de forma plena e satisfatória, sem ônus adicionais de 
qualquer natureza ao CONTRATANTE; 

.,11.2.2. Prestar o serviço/fornecimento em conformidade com as disposições do Termo de Referência 
'e de acordo com a proposta apresentada: 
13.2.3. Prestar o serviço/fornecimento de acordo com os aspectos qualitativos e quantitativos 
'ecinsoantes a legislação pertinente, mantendo durante toda a execução do Contrato, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas neste procedimento licitatório, em compatibilidade 
cem as obrigações assumidas; 
13.2.4. Providenciar a imediata correção dos defeitos apontados pela contratante quanto aos produtos 
fornecidos, o objeto da contratação, em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes 
do fornecimento, no prazo assinalado pelo Município; 
13.2.5. Na hipótese de deseumprimento da obrigação no prazo assinalado, fica facultado ao 

.CONTRATANTE requerer que ela seja executada à custa do detentor do contrato, décontando-se o 
válor correspondente dos pagamentos devidos ao detentor da ata; 
, 13.2.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato; 

:113.2.7. Responsabilizar-se por todas as despesas da execução do contrato; 

6 
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13.2.8. Cumprir todas as obrigações de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária, incluindo seguro 
contra riscos de acidentes do trabalho, com relação ao pessoal designado para a realização do 
fornecimento, que não terão com o CONTRATANTE qualquer vínculo empregaticio; 
112.9. Apresentar durante a execução do contrato, caso seja solicitado, documentos que comprovem 
estar cumprindo a legislação em vigor, com relação às obrigações assumidas, em' especial, com 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários. tributários, fiscais e comerciais; 
çl N.2.10. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial ao 
CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, na execução do fornecimento objeto da licitação, não sendo I , 
excluída, ou mesmo reduzida, a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acómpanhamento 

.j pelo CONTRATANTE. 
13.2.11. Indenizar terceiros e/ou o Contratante, mesmo em caso de ausência lu omissão de 
fiscalização por parte deste, pelos danos ou prejuízos a que der causa, por dolo ou culpa, assegurados 
a ampla defesa e o contraditório, devendo o fornecedor adotar todas as medidas preventivas, com fiel 
observância às exigências das autoridades competentes c às disposições legais vigentes: 
13.2.12. Submeter-se à fiscalização por parte da Contratante, bem como às disposiOes 'legais Si,

vigor: 
1 12.13. O prazo para prestar o serviço não poderá exceder a 02 (dois) dias úteis apCils a emissão de 
requisição da Secretaria Solicitante. 
,13.2.14. A contratada será responsável pelo descumprimento de suas obrigações contratuais nos 
casos de negligência de pessoal ou intervenção por de elementos não autorizados pela contratada, 
e' xceto por motivos resultantes de caso fortuito, definidos no art. 393, da Lei n". 10406, de 10 de 
janeiro de 2002. 
13.2.14. Assumir todos os possíveis danos físicos e materiais causados à Prefeitura 'ou a terceiros, 
advindo de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da 
execução dos serviços. 
13.2.15. A Licitante vencedora, após assinatura do Termo Contratual, ficará obrigada a aceitar, nas 
'mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que a Administração entender 
neeessárias nas quantidades do objeto. na forma do 12 do Artigo 65 da Lei Federal nel 8.666/93. Fica 
estabelecido que a CONTRATANTE poderá realizar supressão superior a 25%, desde 'que por acordo 
entre as panes e mediante termo aditivo, que será devidamente assinado por ambas as partes, 
conforme inciso 11, do §2°, do art. 65. da Lei Federal n° 8.666/93. 
112.16. Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimcnto da obrigação. 

"CtÁllSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

14.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, o CONTRATANTE poderá. 
garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
141.1 Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades; 
i4r1.2 Penalidade de multa, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada a 
sanção oficialmente, aplicada nos seguintes casos e proporções: 
14;1.2.1 Em caso dc execução irregular do objeto contratado ou descumprimento de cláusula 

contratual ou norma de legislação pertinente: 10% (dez por cento) do valor total do contrato; 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

rfabeSSO ~SOM Helena, sin centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 4715000. 

1-

14.1.2.2 Atraso injustificado no início da execução do objeto em relação ao prazo estipulado na 
cláusula sexta deste contrato e condições dispostas no Termo de Referência: 0,5% (zero vírgula cinco 
por cento) por dia de atraso sobre o valor total do contrato, até o limite de 30 (trinta) dias, após os 

• quais a multa aplicada será de 0,7% (sete décimos por cento) e a consequente rescisão contratual; 
14.1.2.3 Atraso na regularização do serviço rejeitados, após o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data 
de comunicação oficial, sujeitará à CONTRATADA multa de 01% (um por cento) do valor do 
serviço questionada, por dia de atraso. 
•14.1.3 Rescisão contratual: 
14.1.4 Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de Contratar com a 

• Administração Pública, por prazo de até 2 (dois) anos; e 
14.1.5 Declaração de inidoncidade para licitar ou contratar com a Administração POblica enquanto. 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida após a licitante ressarcir a 
.ksiministração por eventuais prejuízos causados e, após decorrido o prazo da sanção aplicada com 

• 'base no subitcm anterior. 
• 14.1.5.1 Para aplicação da penalidade de inidoneidade o prazo de defesa prévia do interessado será de 
10 (dez) ditar da abertura de vista; 
14.1.6. Para aplicação das demais penalidades, o prazo de defesa prévia do interessado será de 5 
(cinco) dias Úteis a contar da intimação do ato; 
14r1.7 A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, e não 
terá caráter compensatório, sendo que a sua cobrança não isentará a obrigação de indenizar eventuais 
perdas c danos; 
14.1.8 A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada dá garantia , 
apresentada pela CONTRATADA. quando exigida, sendo certo que, se o seu valor exceder ao da 
garantia, além da perda desta. a CONTRATADA responderá pela sua diferença, que será descontada 
dos pagamentos eventualmente devidos pela administração ou. ainda, se for o caso, cobrada 
judicialmente. Acaso não tenha sido exigida a garantia, à Administração se reserva o direito de 

• descontar diretamente do pagamento devido à CONTRATADA o valor de qualquer Multa porventura 
imposta. 
14.1.0. As multas moratórias previstas nos itens acima são independentes entre si, podendo ser 
aplicadas isoladas ou cumulativamente, ficando, porém, o seu total limitado a 30% (trinta por cento) 
do valor da integralidade da avença. 
14.1.10. Nos casos de inadimplemento ou inexccução total do contrato, por culpa exclusiva da 
CONTRATADA e motivos injustificados, cabe a aplicação da penalidade de suspensão temporária 
do' direito de contratar com a Administração, além de multa de 10% (dez por cento) do valor do 
contrato, independente de rescisão unilateral e demais sanções previstas em lei. 
14.1.11. Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a natureza e a gravidade 
da; falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública, a reincidência na prátirra do ato e 
as justificativas apresentadas pela CONTRATADA, sendo que, se o motivo ocorrer por comprovado 
impedimento ou de reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelt Município, a 

CONIRNTADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

8 



e 

CPF: 

ESTADO DA BANIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

~sã Pnetwora ~ano, ain centro de Santa Rita de Cássia-Be CEP: 47.15000. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EFICÁCIA 
15.1 O presente contrato somente terá eficácia após publicada a respectiva súmula no Diário Oficial 
da Entidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
i 

46:1 O presente instrumento que obriga as partes por si c por seus sucessores não poderá ser objeto 
de:cessão ou transferência a terceiros, sob pena de caracterizar justa causa para rescisão contratual. 

: CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS CASOS FORTUITOS, DE FORÇA MAIOR OU 
OMISSOS 17.1. Tal como prescrito na lei, o CONTRATANTE e o CONTRATADO não serão 
responsabilizados por fatos comprovadamente decorrentes de casos fortuitos ou de força maior, 
ocorrências eventuais cuja solução se buscará mediante acordo entre as partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DAS DISPOSIOES GERAIS 
18.1. Fica eleito o Foro de Santa Rim de Cássia para dirimir dúvidas ou questões oriundas do 
presente contrato. 

18.2 F. assim por estarem justas e contratadas. as partes assinam o presente Termo em 03 (três) vias 
de igual teor e forma, tendo um só efeito legal. na presença de 02 (duas) testemunhas Atm, após lido, 
o subscrevem. 

Santa Rita de Cássia/BA. 23 de setembro 

JOSÉ HA ARA CÃO 
Prefeito Municipal de nta Rita de Cássia-BA 

ONTRATANTE 

CLAUDIANO VALHEIRO - ME 

CNPJ sob o n°04.919.990/0001-17 

CONTRATADA 
,TESTEMUNHAS: 

;,t-t-on; 

. 01:5 •5-4 CPF: 

9 
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õs-FitiAL 
Prefeitura Municipal 

de Santa Rita de Cássia 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13180.711/0001-40 

~na Professora ~M i SN Centro da Sana Rita da Génia434 CEP: 47.11104100. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°138/2022 — PREGÃO PRESENCIAL Nt024/2022 

EXTRATO DE CONTRATOS 

Contrato n" , 18/t0.71 - Gonualargure O MUNIC1P10 DE SANTA RITA DE nig-91A e a 
Empresa CLAUDIANO PORTUGAL NUNES CAVALHEIRO - ME, CNP' 
04.919.990/0001-17; Élbjtárt: Contratado empresa para prestado de serviços técnicos 
especializados no levantamento finco dos bens permanentes, colocado de plaquetas 
indicadoras nos bens adquiridos, lançamento no programa de património, exccue,ão do 
inventário 2022, livro tombo, terno de responsabilidade e baixa de bens inserviveis quando 
necessário e demais serviços exigida pelo PCM para um perfeito andamento desta 
entidade; Valor total; RS 12.000,00 (doze mil reais): Vieencia do Cagada: 23/09/2022 
31/12/2022: Enntd4C.Sixasma: Fonte: 00- Recurso Morim Data do Calkattf 23/09/2022; 

~Ma= José Benedito Rocha Ara* pelo Mtmic1pio e Claudiano Portugal Nunes 
Cavalheiro pela contratada. 

Santa Rita de Cássia (BA), 23 de setembro de 2021 

JOSÉ BENEDITO ROCHA ARAGÃO 
Prefeito 

Certificação Diglart YUTUOZI:64E4C0C3SV-EFUNOW$K-02~tEKE

Versão eletrônica disponível am: htars://do•m.orgiarbafitterhweadecessis 

~nego assinado digitalrnenteconforme iwP ir 2.200-212001 de 24/08/2001,~ Institui a !rufa-estrutura de OUVIU Púbika Maar •O nal 



ESTADO DA BANIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO , 
CNPJ: 13.880.711/0001.-40 , 

Traves Professora Helena, siri centro de Santa Rita de Cássia-13a CEP: 47.1p000. 
I . 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 138/2022 — PREGÃO PRESENCIAL INI°. 024/2022 

ADITIVO DE RETIFICAÇÃO E RATIFICAÇÃO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Contrato n°. 238/2022 

Aditivo tf. 01 

O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DE CÁSSIA, Estado da Bahia, pessoti jurídica de 
direito público interno, CNPJ N°. 13.880.711/0001-40, com a sede na Travessa Professora 
Helena, s/n°, Centro, CEP: 47.150.000, em Santa Rita de Cássia (BA), inscrita rw CNPJ N.° 
13.880.711/0001-40, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito, ' o Sr., José 
Benedito Rocha Aragão, CRO 2652 - BA, CPF n°. 207.067.153-49, e do outro ladó, a 
empresa CLAUDIANO PORTUGAL NUNES CAVALHEIRO - ME, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob o n°04.919.990/0001-17, com sede à Rua Itatiaia, n° 
208, bairro Recanto dos Pássaros, Barreiras/BA, neste ato representado pelo senhor 
Claudiano Portugal Nunes Cavalheiro, empresário, portador da Carteira de Identidade RG n° 
0436137488 SSP-BS, inscrito no CPF sob n.° 473.840.425-34, residente e domiciliado na 
Rua Beija Flor, 208, cidade de Barreiras/BA, formalizaram o Contrato de Prestação de 
Serviços n°. 238/2022, em 23 de setembro de 2022, tendo como objeto a f contratação 
empresa para prestação de serviços técnicos especializados no levantamento fisico dos bens 
permanentes, colocação de plaquetas indicadoras nos bens adquiridos, lançamento no 
programa de património, execução do inventário 2022, livro tombo,, termo de 
responsabilidade e baixa de bens inservíveis quando necessário e demais servitws etdgidos 
pelo TCM para um perfeito andamento desta entidade, nos termos do Processo de 'Pregão 
Presencial n°. 024/2022, originado do Processo Administrativo no. 138/2022, conforme 
justificativas constantes no presente Processo, têm justo e acordado neste ato alterar o 

presente Contrato conforme adiante se declara: 

Cláusula Primeira — PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO PRESENTE 

CONTRATO — Conforme justificativas constantes no presente Processo, o Município de 

Santa Rita de Cássia e o Contratado têm justo e acordado, neste ato, prorrogar a vigéncia do 

presente contrato, de 30 de novembro de 2022 para 30 de abril de 2023. 

Cláusula Segunda — RECOMPOSICÃO DE SALDO Conforme justificado neste Processo, o 

Município de Santa Rita de Cássia e o Contratado resolvem recompor o saldo deste contrato, 

conforme descrito no Contrato n°. 238/2022, totalizando o valor de R$ 12.000,00 (doze mil 

reais), que serão pagos em 04 parcelas de R$ 3.000,00 (três mil reais). 



ESTADO DA BANIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880211/0001-40 

Tann* Professora Helena, ain centro de Santa Rita de Cássia-Be CEP: 47.18000. 

• Assim sendo, o Município de Santa Rita de Cássia(BA) e o Contratado, dedlarando não 
haver interesse em alterar nenhuma outra Cláusula do presente Contrato, assinam o presente 
Termo Aditivo, em 02 (duas) vias, juntamente com as testemunhas que também o assinam, 
depois de lido e achado conforme, que se juntará ao Contrato, formando um todo único, 
indivisível e inseparável para todos os efeitos legais, retificando o Contrato nos termos aqui 
expressamente alterados e ratificando os demais termos do Contrato não expressamente 
alterados neste instrumento. 

1) 

Nome 

CPI' 

Santa Rita de Cássia(BA), 20 de dezembro de 2022. 

MUNICÍPIO E CÁSSIA 
José Benedito RochaÃragão 

CLAUDIANO PORTU E CA A BEIRO - ME 
CNPJ 04.919.990/0001-17 

Claudiano Portugal Nunes Cavalheiro 
Contratado 

LÃ Ou 

Identidade Identidade 1 or) L(5,).9 SS f 6u 

FISCAL DESTE CONTRATO 

Évetnar 

Evemar Remaldo Afano 
Fricsaannestattaas~ 

Portaria ine 087/2021 
CPF 980 731 765-72 

2) 

Nome %'çL s'Gre 

CPF  

Identidade 'r< ciels.  



CLAUDIANO PORTUGAL NUNES CAVALHEIRO — ME 
PPV ASSESSORIA PATRIMONIAL 

CNPJ: 04.919.990/0001-17 

Barreiras - Ba, 19 de Abril de 2023 

Ao Sr. JOSE BENEDITO ROCHA ARAGÃO 

Prefeito Municipal de Santa Rita de Cássia — Bahia 

Ref. PREGÃO PRESENCIAL 024/2022 
PROCESSO 138/2022 

Assunto: Prorrogação de Prazo de Vigencia Contratual 

limo. Senhor, 

Considerando a previsão do término da vigéncia do contrato 

supra referido previsto para 30 de Abril de 2023 

Considerando a necessária continuidade dos serviços, 

objeto contratado, especialmente por se tratarem de serviços 

essenciais a administração; 

Considerando o permissivo legal previsto na Lei 8.666/93, 

que permite a prorrogação dos contratos de prestagâo de serviços até 60 

meses, in verbis; 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei 

ficara adstrita a vigéncia dos respectivos créditos orçamentarios, 

exceto quanto aos relativos: 

II - a prestação de serviços a serem executados de forma 
continua, que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais 
e sucessivos periodos com vistas a obtenção de preços e 
condições mais vantajosas para a administragâo, limitada a 
sessenta meses; 



• 

CLAUDIANO PORTUGAL NUNES CAVALHEIRO MÈ 
PPV ASSESSORIA PATRIMONIAL ; 

CNPJ: 04.919.990/0001-17 

§ & Em carater excepcional, devidamente justificai° 

e mediante autorização da autoridade superior, O prazo de qt.i,e 

trata o inciso II do caput deste artigo poderâ ser prorrogado pór aié 
s I ! doze meses. 

Dessa forma, considerando indicar motivo 

exçepcional que inviabiliza o encerramento de novo processo 

licitatorio até o término no presente contrato, tem-se pela necessaria 

prqrrogação do presente, de forma a impedir a interrupção dos 

se&iços essenciais. 

Considerando ainda, a ausência de nova licitação em andamento e a 

manutenção da vantajosidade nos preços propostos e adequados ao de 
mercado; 

REQUER seja aberto processo administrativo 

para a avaliação da continuidade do objeto contratado, com a 

necassária PRORROGAÇÃO DO PRAZO pactuado. 

Atenciosamente, 

Documento assinado digitalmente 

CLAUDIANO PORTUGAL NUNES CAVALHEIR 

Dala:19/04/2023 UW03:49-0300 

Verifique ern https://nlidahilitOV'br 

CLAUDIANO PORTUGAL NUNES CAVALHEIRO — ME 
CNPJ 04.919.990/001-17 
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ESTADO DA BAHIA , 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CAS 

• ,i GABINETE DO PREFEITO 
) CNPJ: 13.880.711/0001-40 

tavessa Professora Helena, sin centro de Santa Rita de Cássia-BA CEP: 4t150-030. , 
I 

s s 
De JOSÉ BENEDITO ROCHA ARAGÃO 
: 'POfeito municipal 

! 
, 

1 Para: .EDUARDO RODRIGO RIBEIRO 
I s èràidente da Comissão Permanente de Licitação 

/ 
Santa Rita de Cássia — BA, 18 de abri de 2023. 

s 
5 

ÀS JNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 138/2022 — PREGÃO PRESENCIAL N° 
024/?022 — Contrato N°. 238/2022 — CNPJ sob o n° 04.919.990/0001-17; CLAUDIANO 
PORTUGAL NUNES CAVALHEIRO — ME — Contratação de Empresa para prestação de 
serIviços técnicos especializados no levantamento físico de permanentes, i1 colocação de 
plaqUetas indicadoras nos bens adquiridos, lançamento no programa de patritriseinio, execução 
çlo. inventário 2022, livro tombo, termo de responsabilidade e baixa de bens inserviveis quando • 
nedeSsário e demais serviços exigidos pelo TCM para perfeito andamento desta entidade. , 
PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E REPOSIÇÃO DO SALDO. 

s 
Senhor Presidente da Comissão Permanente de Licitação, 
' 

1 
Conforme solicitado e justificado pelo Sr° Antônio Augusto Aragão Júnidr, Sectetário de 

Admlnistração deste Município, justificativas estas que entendo, concordo e aceito, objetivando . . 
autbriz,ar a prorrogação da vigência do contrato acima citado, solicito-lhe adotar seguintes providências: 

Confirmar a existência de dotação orçamentária junto ao Setor de Contabiliditde, para 
amparar a reposição de saldo e prorrogação solicitada, no valor de R$ 12.000,00 (doze mil 
reais), para período de 4 (quatro) meses; 

Ao verificar dotação orçamentária, analisar a possibilidade de formalizaçã'h da prórrogação ; 
do contrato, segundo as normas de contrato administrativo; s 

, 
I c) Encaminhar todo o Processo para apreciação da Assessoria Jurídica, .com retomo ao• 

Gabinete do Prefeito, para Despacho; 

Atenciosamente, 

A ARAGÃO 
cipal 

Página 1 de 1 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Helena, sM centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.150-000. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 138/2022 
PREGÃO PRESENCIAL N°. 024/2022 

CONTRATO N°. 238/2022 

ORÇAMENTO 

COMPARATIVO 



AMERINALDO DE SENE CORADO - ME 
CNP.I: 18.169.981/000I-60 
Rua: PRAÇA SÃO PEDRO -16 
Bairro: CENTRO 
Cidade: SANTA RITA DE CÁSSIA - BA 

Santa Rita de Cássia, BA 05 de dezembro de 2022 

Para: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA - BA 

ITEM DESCRIÇÃO 
01 Conforme solicitação venho informar 

proposta para a execução do fechamento do 
exercido de 2022 e dando continuidade aos 
trabalhos fazer levantamento físico das bens 
em todos os setores da prefeitura na sede e 
zona rural e atualização dos anos 
anteriores, depreciação de bens e baixa de 
bens Inseri/h/eis, para o devido cumprimento 
que estabelece as Normas Brasileira de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, 
mais precisamente a NBC T 16.9, que trata 
da Depreciação, Amortização e Exaustão. 

fazer cadastro e emissão 
de relatórios mensais referente as 
aquisições de bens moveis e imóveis no 
decorrer do exercício de 2023 visando 
cumprir as normas técnicas exigidas pelo 
TCM para um perfeito andamento desta 
entidade. 

Cliente: PREFEITURA MUN. SANTA RITA DE CASSIA - BA 
CNN: 13.880.711/0001-40 
Endereço: TRAVESSA PROFESSORA HELENA - CENTRO 
SANTA RITA DE CASSIA BA 

ESTE ORÇAMENTO TEM VALIDADE DE 60 DIAS. 

Atenciosamente, 

AMERINALDO D ENE CORADO 
CNN: 18.169.981/0001-60 

OUANT UNIT. SUBTOTAL 
2 0. 04 meses 3.900,00 15.600,00
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TOTAL 15,600,00 

18.169.981/89914511 



14ir Cactus 
Assessoria Contábil 

ORÇAMENTO DE SERVIÇO 

PESSOA JURÍDICA: PREFEITURA MUNICIPAL SANTA RITA DE CASSIA 
ENDEREÇO: TRAVESSA PROFESSORA HELENA 
SANTA RITA DE CASSIA - BA 
CNN: 13.880.711/0001-40 

-QUANTIDADE UND DESCRIÇÃO DO SERVIÇO P. UN1T TOTAL 

4 meses 

Conforme solicitação venho informar 
proposta para a execução do fechamento 
do exercício de 2022 e dando 
continuidade aos trabalhos fazer 
levantamento físico dos bens em todos 
os setores da prefeitura na sede e zona 
rural e atualização dos anos anteriores, 
depreciação de bens e baixa de bens 
inserviveis, para o devido cumprimento 
que estabelece as Normas Brasileira de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, 
mais precisamente a NBC T 16.9. Que 
trata da Depreciação, Amortização e 
Exaustão. fazer cadastro e emissão de 
relatórios mensais referente as 
aquisições de bens moveis e imóveis no 
decorrer do exercício de 2023 visando 
cumprir as normas técnicas exigidas pelo 
TCM para uni perfeito andamento desta 
entidade. 

TOTAL GERAL 

3.600,00 14.400,00 

RS 31.200,00 

OBS. ORÇAMENTO VÁLIDO POR 60 DIAS Barreiras - BA, 05 de dezembro de 2022 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO DAS NEVES 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ 14.100.74710001-26 
Praça Municipal, 27— Centro 

CEP 47970-000 - Riachão das Neves/BA 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N". 160/2022 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR NECESSIDADES TEMPORÁRIAS 

Contrato de Prestação de Ser iço s I emporários_ que uniu si celebram. a Prefeitura Municipal de 
Riachão das Ne es. e a empresa CLALDIANO PORTtiGAL NUNES CAVALHEIRO - ME, na 
turina e pelo prato que especifica, por força e em obsen anuiu da I,ei n° 8.666/93. 

O MUNIC1P10 DE REWHÃO DAS NEVES. I st.u,lo da Bahia. pessoa jurídica de direito público 
interno. inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o n". 14.100.747/0001-26. 
est:IN:tecida na Praça da Municipal. 27 Centro - Riachão das Neves - (BA). neste ato representado 
pelo Sr. Miguel Crisóstomo Borges Neto, brasileiro, casado, funcionário público, portador do CPF 
n". 698.270.875-68 e Identidade a". 06.555.298-96- SSP 'BA. e residente e domiciliado na A \ n" 
1 10. Centro nesta cidade de Riachão das Ne \ es (BA). na qualidade de Prefeito Municipal. 
dura ante denominado Contratante e de outro lado CLAUDIANO PORTUGAL NUNES 
CAVALHEIRO - ME, inscrito no CNP.]: 04.919.990'0001- I 7. estabelecida na Rua ltatiaia. n" 208. 
Recanto dos Pássaros. Barreiras-BA, neste ato representada pelo o seu Sócio Proprietário Sr. 
CLAIIDIANO POR-I I GAI. til NIS CAVAI 1111RO. brasileiro. casado. reçidente e domiciliado 
na Rua Coronel Magno. n". 722. Centro. Rarreiras H.M. inscrito no CPI-- a' 47.3.840,425-34. 
Vigencia 18 de no \ embro de 2022 Z I 31 de dezembro de 2022. de agora em diante denominado 
COt'S fRAI A Da ajustam entre si e na eonfbrmidade do que estabelece o Processo Administrativo 
n" 138/2022 e Dispensa de Licitação n°632022. e a Lei n" 8.66693, e demais legislação pertinente. 
este contrato o qual se regerá pelas cláusulas e condições adiante descriminadas. 

( I \ 11S( PI(IMEWA DO ()Hifi() 

Contrafação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos especialidade na 
incorporação dos bens adquiridos em 2022. lex amamento, físicos dos bens em todo os setores da 
Prefeitura na Sede e tona Rural e atualização dos anos anteriores referente ao mandato do atual 
gestor. depreciação de bens e baixa de bens inser \ heis. para o devido cumprimento que estabelece 
as Normas Brasi leira de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, mais precisamente a NBC -I-
I 6.9. que trata da I)epreciação. Amortização e Exaustão. pelo CONTRATADO ao 
CONTRA IA NU. 

Cl At'SUI A SUfl'NDA DOS PRIL:OS 

Por torça do presente contrato a CONTRATANTL: pagará à CON FR ATADO a importância 1 

valor global de R$ 7.000.00 (sete mil reais). Conforme descrição do ser\ iço 

Fone: (77) 3624-2136 Fax: (77) 3624-2233 
e-mail: slcriachao@hotmail.com 
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1 É 
() CONTRATADO obriga-se a obser \ ar as normas técnicas que regem a sua profissão. acatar as E- 9 • g 
determinações dos seus superiores hierárquicos. tratar os municipes com urbanidade. cumprir a °C) 

carga horária que lhe for atributda e prestar ser\ iços no local que lhe for destinado. 
g E 
n o 

Por seu turno. o CONTRATAN I E obriga-se a pagar a remuneração avençado até o décimo dia uh] o E 

R ri c -c 
R 9,

CI AliSt.il,A QI:AR IA - DOS DIRTTI OS IX) CONTRA LADO 
gfc.' c 

São direitos do CONTRA1 AVO: o m 
5 2 

Receber pagamento a tempo e modo contratados: A

"à: 9 Ser comunicado. por escrito, dos atos. opiniões c solicitações (10 (ONTRAI-AN I I- velou \ as a este
E o 

contrato: 
E - e O° 

ci.At iSULA Ql ;IN IA-- DA RESCISÃO E DA ALTERAÇÃO 
rç2
r!, 

Li) Reconhecidos os direitos da administrae50. previstos nos uns. 77 a 80 da lei Federal n'

8.666 93 este Contrato poderá ser rescindido ainda: o 

b) Pela inadimplência de uma das partes ao pactuado neste termo. de tal tbrma que não subsista 

condições para a continuidade do mesmo: 

c) Pela superveniência de eventos que impeçam ou tornem inconveniente o prosseguimento de 

sua execução ainda. o CONTRATANTE poderá rescindir a qualquer. desde que entenda tal 

ato oportuno e conveniente à luz, do interesse público. sem qualquer obrigação indenizatoria 

Ou rescisório. ao passo que o CONTRATADO poderá romper este pacto. mediante prévio 

aviso de (30) tri tua dias. 

Parágrafo único. As partes poderão. também. alterar este instrumento de Contrato. através de Termo 

Aditivo, onde se observem as regras previstas na legislação contratual especifica sobre o assunto. 

assim como prorrogá-lo quando do seu \ encimento. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO DAS NEVES 
ESTADO DA BANIA 

CNPJ 14.100.747/0001-26 
Praça Municipal, 27 — Centro 

CEP 47970-000 - Riachão das Neves/BA 

( I \ I [St 'I A I I-.12CE IRA DAS ()IIIZI(l. \ (;(3ES 

Sào obrigações do CONTRATADO: 

do més subsequente à prestação de ser\ iços. 

SI A SEM A DO I AÇÃO ORLAMEN I ARIA 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

l'nidade: 02.02.000 -- Secretaria de Administração e Finanças: 

Atividade: 2006 Gestão das Ações da Secretaria de Administração: 

Elemento: 3.3.9.0.39.00.00 -- Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. 

Fonte: 1500 Recursos Ordinários. 

Fone: (77) 3624-2136 Fax: (77) 3624-2233 
e-mail: slcriachao@hotmail.com 



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO DAS NEVES 
ESTADO DA BANIA 2 p, 

f) 
C NPJ 14.100.747/0001-26 o R R o 

Praça Municipal, 27— Centro „ 
CEP 47970-000 - Riachão das Neves/BA 
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() presente contrato terá vigência a partir de 18 de novembro de 2022. e findará no dia 31 de

( 1 11)Slil A SE I IMA DO PRAZO

dezembro de 2022. podendo ser prorrogado mediante termo aditi \ o. 

Ál SITA OITAVA - DO FORO

E E 
E: á. 
co 

no o. 

As partes elegem o foro da CON fRA I AN I E. com renuncia expressa a qualquer outro. por mais o E 
g" privilegiado que seja. para toda e qualquer ação oriunda do presente contrato e que não possa ser 

resolvida de comum acordo entre as mesmas. 

R 
E. por assim estarem justas e contratadas as partes. mutuamente obrigadas, assinam o presente rn r 
instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e Forma. para todos os fins de direito. na presença das 

4• 7, 
testemunhas abaixo. '"\.= 9

a, 
e • ° 
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$A O 

inanças 

Riachão das Ne \ es - Bahia, 18 de no \ embro de 2022. 

_ 
Município de R iachão das Ne' es 
:\ liguei crisóstomo florges Neto 
Preieito Municipal 

I I S EMI NI IAS: 

Claucl iano 
('NP,1 

al N nes ( 
4.919.990/0 

hei o - Me 
17 

da. Ukrq oup fluo-2 da Jaueja. 

Fone: (77) 3624-2136 Fax: (77) 3624-2233 
e-mail: sicriachao@hotmail.com 



MUNICÍPIO DE SANTA RITA DE CÁSSIA - BA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 138/2022 - PREGÃO PRESENCIAL N° 024/2022 - CONTRATO N° 238/2022 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LEVANTAMENTO FISICO PERMANENTES, COLOCAÇÃO DE PLAQUETAS INDICADORAS NOS 
BENS ADQUIRIDOS, LANCAMENTO NO RPOGRAMA PATRIMÓNIO, EXECUÇÃO DO INVENTÁRIO 2022, LIVRO TOMBO, TERMO DE RESPONSABILIDADE E BAIXA DE BENS 

INSERVWEIS QUANDO NECESSÁRIO E DEMAIS SERVIÇOS EXIGIDOS PELO TCM. 

EMPRESA 01: CLAUDIANO PORTUGAL NUNES CAVALHEIRO- ME, CNPJ: 04.919.990/0001-17; 

EMPRESA 02: CACTUS ASSESSORIA CONTÁBIL, CNPJ: 13.880.711/0001-40; 

EMPRESA 03: AMERINALDO DE SENE CORADO, CNPJ: 18.169.981/0001-60; 

EMPRESA 04: CLAUDIANO PORTUGAL NUNES CAVALHEIRO, CNPJ:22.429.571/0001-89; Município de Riachão das Neves - BA 

MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS 

ITEM 
ESPECIFICAÇÃO 
DOS SERVIÇOS 

UND QUANT 
. MÊS 

CLAUDIANO - SANTA RITA CACTUS ASSESSORIA AMERINALDO 
CLAUDIANO - RIIACHÃO 

DAS NEVES 
VALOR 
HNIT 

VALOR 
TOTAL 

VALOR 
I !NIT 

VALOR 
TOTAL 

VALOR UNIT 
VALOR 
TOTAL 

VALOR 
UNIT 

. 
VALOR 
TOTAL 

R$ 5.250,00 1 

..........-..~ ..,... 
SERVIÇOS DE 

LEVANTAMENTO 
FISICO PERMANENTES, 

COLOCAÇÃO DE 
PLAQUETAS 

INDICADORAS NOS 
BENS ADQUIRIDOS, 
LANCAMENTO NO 

RPOGRAMA 
PATRIMÔNIO, 

EXECUÇÃO DO 

ma 1 R$ 3.000,00 R$ 3.000,00 R$ 3.600,00 R$ 3.600,00 R$ 3.900,00 R$ 3.900,00 R$ 5.250,00 

Santa Rita de Cássia - BA, 19 de abril de 2023 

TELMA " 'ENTO MUNIZ 

Diretora do ento de compras 



Santa Rita de Cássia - BA, 19 de 

ESTADO DA BAHIA 
:PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ : 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Helena, s/n", centro de Santa Rita de Cássia-BA, CEP: 47.150-00! 

I 
# 

a I 

; 

I t

De: EDUARDO RODRIGO RIBEIRO 
; Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Para: FELIPE ADRIANO DA SILVA PEREIRA 
Setor de Contabilidade 

, 
t. ÁS UNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 138/2022 — PREGÃO 

SENCIAL N° 024/2022 — Contrato N°. 238/2022 — CNPJ sob o ;no 
, 04.419.990/0001-17, CLAUDIANO PORTUGAL NUNES CAVALHEIRO — MB — 
Coètratação de Empresa para prestação de serviços técnicos especialàadoS 
IMntamento fisico de permanentes, colocação de plaquetas indicadoras :nos bens 
adquiridos, lançamento no programa de patrimônio, execução do inventário 2022, livro 
thnibco, termo de responsabilidade e baixa de bens inserviveis quando neCessário e 
deitais serviços exigidos pelo TCM para perfeito andamento desta entidade: - 
DÜTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

Prezado Senhor, 
, 

Em atenção à solicitação do Prefeito Municipal, solicito a V.Sa que 'informe a 
diskonibilidade orçamentária para a prorrogação e reposição do saldo nas mesmas 

, Condições contratual, conforme especificações abaixo: 

Contrato n": 238/2022 

Setor solicitante: Secretaria de Administração. 

Reposição do saldo no valor: no valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais) para 

período de 4 (quatro) meses; 

Prorrogação do Contrato: de 30 de abril de 2023 para 30 de agosto de 2023., 

Por oportuno, solicito que encaminhe ao setor de licitação para continnidade do 

proçesso atendendo a Lei 8.666/93. 

' Atenciosamente, 

EDUA 
Presidente da Comissão 

1GO RIBEIRO 
ermanente de Licitação 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Helena, s/n centro de Santa Rita de Cássia-BA CEP: 47.150-000. 

Santa Rita de Cássia-BA, 19 de abril de 2023. 

De: FELIPE ADRIANO DA SILVA PEREIRA 
Setor de Contabilidade 

Para: JOSÉ BENEDITO ROCHA ARAGÃO 
Prefeito Municipal 

Senhor Prefeito, 

Em resposta ao ofício de solicitação de verificação de Dotação Orçamentária, apresentada pelo 

Sr. Presidente da Comissão Permanente de Licitação, e informamos que as dotações são as mesmas para 

amparar a prorrogação do contrato, conforme consta abaixo: 

Unidade Orçamentária: 02.03.000 — Secretaria de Mun. De Administração 

Projeto de Atividade: 04.122.3.2.004 — Gestão das Ações da Secretaria Municipal de Administração 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 

Fonte: 1 500 000 — Recursos não Vinculados de Impostos 

Sem mais para o momento nos colocamos a disposição de Vossa Excelência, para informações 

adicionais acerca do assunto aqui tratado. 

Atencio ente, 

I f ib 

FELIPE ADRI irel 
Setor . e S i bilidade 

SILVA PEREIRA 



ESTADO DA BAHIA 
REFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA ' 

• GABINETE DO PREFEITO 
• CNPJ: 13280/11/0001-40 

irravessa Professora Helena, s/n centro de Santa Rita de Cássia-BA CEP: 4t150-04. 

Santa Rita de Cássia-BA, 20 de abril !de 2023 

:De:COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Pára: ASSESSORIA JURÍDICO 

:ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 138/2022 — PREGÃO PIÜSENCIAL N° 
024/2022 — Contrato N°. 238/2022 — CNPJ sob o n° 04.919.990/0001-17, CLAUDIANO 
:PORTUGAL NUNES CAVALHEIRO — ME — Contratação de Empresa para prestação de 
isei+içás técnicos especializados no levantamento físico de permanentes, colocação de plaquetas ; 
indicadoras nos bens adquiridos, lançamento no programa de patrimônio, execução do inventário 
2022, livro tombo, termo de responsabilidade e baixa de bens inservíveis quando .necessárto e ; 
demais serviços exigidos pelo TCM para perfeito andamento desta entidade. PRORROGAÇÃO 
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E REPOSIÇÃO DO SALDO. 

e ; 
Senhor Advogado, 

1. De ordem e conforme previsto no artigo 38, inciso VI, da Lei Federal n°.8666 de 21 de 
junho ,de 1993, encaminhamos o presente Processo, que tem por objetivo a prorrogação de 
.vigôboiá.'e reposição do saldo do contrato da empresa CLAUDIANO PORTUGAL NUNES 
,CAVALREIRO — ME. 

" Considerando que 

• a) este Município continua necessitando dos serviços técnicos especializados em 
' leVantamento fisico dos bens permanentes, colocação de plaquetas indicadoras fios bens 
adquiridos, lançamento no programa de patrimônio, execução do inventário 2022, livro , 

, tombo, termo de responsabilidade e baixa de bens inservíveis quando necessário e demais 
serviços exigidos pelo TCM prestados pela empresa CLAUDIANO PORTUGA' 
NUNES CAVALHEIRO — ME, CNPJ sob o n°04.919.990/0001-17; 

, b) a Lei 8.666/93 admite a prorrogação dos contratos administrativos, exdepcionalmente, 
nas hipóteses em que consta o artigo 57. 

"Art.57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará.adstrita à vigência 
dos respectivos créditos orçamentários, excetos quanto aos relativos: 

(...) 

11 - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, raie poderão $ 
ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos coth vistas. à; 
obtenção de preços e condições mais vantajosas para a admin‘tração,llimitada a ; 
sessenta meses; (Redação dada pela Lei n°9.648, de 1998)." 

51.o contratado, atendendo nossa solicitação, se manifestou favoravelmente à prorrogação 

ida vigência do contrato, nas mesmas condições contratuais, inclusive quatito aos preços; 

tado, atendendo d) contratado vem cumprindo plenamente com o objeto co 
satisfatoriamente as demandas para as quais foi contratado; 

Página 1 de 2 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE ÇASSIA 

GABINETE DO PREFEITO
CNPJ: 13.880.711/0001-40 3; , . , !I 

; 1 , • travessa Professora Helena, sin centro de Santa Rita de Cássia-BA CEP: 4/150-00. 
1 1 : 
li 

,, .{ . 1
( 0 seu trabalho é essencial para conclusão satisfatória das atividades descritas a.cima, urna í • 
' vez que já foi demonstrado eficiência nos serviços prestados; 

•, Somos favoráveis à sua prorrogação, de 30 de abril de 2023 para 30 de agosto de 2023, 4 

. (quarre) meses, conforme previsto no artigo 57, inciso II, da Lei Federal nt 8.666/93, nas 

e s rp a s eondições contratuais, inclusive quanto aos preços. . t 
; • ; 

( , 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EDUARDO R O RIBEIRO 
Presi ente 

% 

<-D9R40 
Membro 

rA" Line' 
e e ifrni 

GILVAN CARVALHO DE:IVIELO 
Membro 

Página 2 de 2 



VIÁRIO___
OFICIAL

Prefeitura Municipal 
de Santa Rita de Cássia 

PORTARIA N. 231 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA 

Gabinete do Prefeito 
CEP: 47,150-000 CNPJ: 11880.711/0001-40 

Travessa Propseara Helena, Ws, - Centre - Site htlyllsanta n tas:escura sten pedir - Santa Rita de Cissia - Da- CCP: 47.150-000 

PORTARIA N°231 DE 20 DE MAIO DE 2022 

"Nomeia Comissão Permanente 
de Licitação e dá outras 
providências." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA, Estado da Bahia, no 
uso de suas atribuições legais e considerando o disposto na Lei Federal n°8666/1993. 

RESOLVE: 

Art. 1° Nomear os servidores abaixo relacionados para, sob a presidência do 
primeiro integrante, constituir a Comissão Permanente de Licitações — CPL desta 
Prefeitura. 

Titulares: 

Presidente: Eduardo Rodrigo Ribeiro 
Membro: Gilvan Carvalho de Melo 
Membro: Pedro Igor Silva Lima 

Suplentes: 

bligo Felipe Café de Melo 
Myllena Paola Morais Ribeiro 

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário. 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Rita de Cássia. 20 de maio de 2022. 

José Bone rral'a 
Prê 

Certificação Digital. CLLXIGNJ-EWJHKOPP-V8WD18Aill.l-HVVrEXRUV 

Versão eletrônica disponível em: http://doem.org.lor/bersantaritadecassia 

'Documento assinado digitalmente conforme A4P n°2.200-2/2001 de 24/08/2001, que instituía infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - iCit Brasil 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
04.919.990/0001-17 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

02 
DATA DE ABERTURA 
04/02/20

NOME EMPRESARIAL 
CLAUDIANO PORTUGAL NUNES CAVALHEIRO 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
PPV ASSESSORIA EMPRESARIAL 

PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo • 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 
R ITATIAIA 

NÚMERO 
208 

COMPLEMENTO 
A 

CEP 
47.805-970 

BAIRRO/DISTRITO 
RECANTO DOS PASSAROS 

MUNICiP10 
BARREIRAS 

UF 
BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
(77) 3612-3157 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
03/11/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
***** *** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
** ****** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 18/04/2023 às 09:40:20 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 18/04/2023 09:53 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 -Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20232286044 

RAZÃO SOCIAL 

XXXXXXX X X X X XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX X XX XXXV 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

04.919.990/0001-17 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 18/04/2023, conforme Podaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDARIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRAS - BA 
DIRETORIA DE TRIBUTOS 

AVENIDA BARÃO DO RIO BRANCO, 149 VILA RICA - CENTRO 
EMPRESARIAL 
BARREIRAS - BA - CEP: 47813-010 
FONE(S): (77) 3611-9106 CNPJ/MF: 13.654.405/0001-95 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

N" 20311 /2023 

CONCEDIDO À 

Nome/Razão Social: CLAUDIANO PORTUGAL NUNES CAVALHEIRO 
CPF/CNPJ: 04.919.990/0001-17 
Endereço: Rua BEIJA FLOR N°208 , - BAIRRO RECANTO DOS PÁSSAROS - Barreiras-BA CEP: 
47808072 

RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUIER DÉBITOS QUE 
VIEREM A SER APURADOS POSTERIORMENTE, É CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE 
DATA, NÃO CONSTAM DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NO CADASTRO ACIMA CITADO PARA 
COM ESTE MUNICIP10. 

null 

OBSERVAÇÃO 

As certidões fornecidas não excluem o direito da Fazenda Municipal cobrar, quaisquer débitos 
que, posteriormente, venham ser apurados. 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página da Prefeitura Municipal de 
Barreiras, na Internet. 

Esta Certidão foi emitida em: 18/04/2023 com base no Código Tributário Nacional. 

Esta certidão abrange somente o cadastro acima identificado. 

MUNICÍPIO DE BARREIRAS-. Bahia, Terça-feira, 18 de Abril de 2023 

Validade de 90 dias. 

Chave de validação: 77e15051 



CAI 
CAIXA ECONOMIC 

A 
FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 04.919.990/0001-17 
Razão 

Social: CLAUDIANO PORTUGAL NUNES CAVALHEIRO ME 

Endereço: RUA ITATIAIA / RECANTO DOS PASSARO / BARREIRAS / BA / 47805-970 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:17/04/2023 a 16/05/2023 

Certificação Número: 2023041700530878512341 

Informação obtida em 18/04/2023 09:48:01 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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ROLEE,. JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DOTFAEALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CLAUDIANO PORTUGAL NUNES CAVALHEIRO (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 04.919.990/0001-17 

Certidão n': 16221588/2023 

Expedição: 18/04/2023, às 09:52:54 

Validade: 15/10/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que CLAUDIANO PORTUGAL NUNES CAVALHEIRO (MATRIZ E FILIAIS) 

, inscrito(a) no CNPJ sob o n' 04.919.990/0001-17, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçees 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado cu em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciárins, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: CLAUDIANO PORTUGAL NUNES CAVALHEIRO 
CNPJ: 04.919.990/0001-17 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente COM base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1351, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:00:18 do dia 04/12/2022 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 02/06/2023. 
Código de controle da certidão: B50B.EBE6.9DOC.A23C 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA — SABIA 
GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ N" 13.880.711/000140 

PARECER JURÍDICO — PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 138/2022 - CONTRATO N° 238/2022 — 
PREGÃO PRESENCIAL N° 024/2022 — ADITIVO DE PRAZO N° 002/2023 POR SOLICITAÇÃO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO— POSSIBILIDADE E LEGALIDADE 

EMENTA: Possibilidade e regularidade da celebração de alteração contratual através de aditivo, com 
alteração relativa à ampliação de vigência contratual, desde que dentro do prazo de vigência do 

contrato e nos termos do inciso II, do artigo 57, da Lei n9 8.666/93 de 21.06.93. 

1— INTRODUÇÃO 

Esta Consultoria Jurídica recebe solicitação de parecer conclusivo a respeito das questões que 

envolvem o PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 138/2022 - CONTRATO N2 238/2022 — PREGÃO 

PRESENCIAL N° 024/2022 — ADITIVO DE PRAZO N2 002/2023, no que tange à alteração contratual 

mediante prorrogação de prazo mediante a aditivação com ampliação da vigência contratual, à luz 

das normas jurídicas aplicáveis à espécie, o que passo a laborar adiante. 

2 — RELATÓRIO 

Do que se extrai da análise acurada da situação em foco, o objetivo da solicitação de parecer é aferir 

a plausibilidade da alteração contratual por via de aditivo no âmbito do contrato citado e do 

certame acima epigrafado, considerada a necessidade de ampliação do prazo de vigência do 

contrato, relatada na solicitação/justificativa do aditivo e documentos encartados ao procedimento 

oriundos da Secretaria Municipal de Administração, não havendo no pedido solicitação de 

aditivação de valor, estando a pretensão fundada no disposto no art. 57, inciso II, da Lei n° 8.666/93 

conforme pontuado no aditivo. 

Para exame da espécie, procedemos à interpretação da legislação aplicável ao caso, assim 

como analisamos detalhadamente os autos do procedimento licitatorio, aditivo anterior, o contrato 

e a documentação complementar vinda às nossas mãos em especial o pedido de novo aditivo, 

ressaltando-se que não há aditivos de valor constantes dos autos segundo o apurado, não se tendo 

promovido aditivação de qualquer valor anteriormente, mas somente de prazo. É o relatório. 

3 — PARECER 

A questão que se nos apresenta para análise é sobre a legalidade e admissibilidade da celebração de 

aditamento ao contrato com ampliação da vigência de prazo de execução do contrato conforme se 

Travessa Professora Helena, sin, Centro - Santa Rita de Cássia — Bahia, CEP: 47.150-000. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA — BANIA 
GABINETE DO PREFEITO 
CNPJN° 13.880.711/000140 

vê do processo administrativo e da licitação acima mencionada e, nesse particular, não há dúvida 
quanto ao cabimento da pretensão de celebração de aditamento no caso, à luz do disposto no art. 
57, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93, se verificando o evidente apego à lei, pois, resta claro no 
processo administrativo, se tratar de típico caso de alteração bilateral decorrente da necessidade 
das partes e em especial da Administração Pública, de ampliação da vigência do contrato com 

extensão do prazo de execução, bem como se contemplar espécie onde é necessário tal ampliação 
do prazo para atender a pretensão de ajustar o contrato, o que se constata da documentação que 

integra o feito, a demonstrar, portanto, o cumprimento das exigências legais que autorizam a 
alteração, ficando patenteada, assim, a viabilidade da mesma que se verifica absolutamente possível 

a nível legal. 

Senão, vejamos. 

A lei n2 8.666/93 assegura a plausibilidade do ajuste contratual pretendido na hipótese no seu 

artigo 57, inciso II, ao dispor que: 

"Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários, exceto quanto aos relativos: 

li — a prestação de serviços a serem executados de forma continua, que poderão ter a sua duração 
prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vista a obtenção de preços e condições mais vantajosas para 
a Administração, limitada a 60 (sessenta) meses; 

Resta claro do processo administrativo que há interesse da contratada e da contratante na 

prorrogação do prazo, para fins de continuidade na prestação dos referidos serviços, configurando-

se (a prorrogação) como medida mais vantajosa economicamente à administração, o que se 

encontra devidamente justificado. 

Devemos observar ainda que a contratada se releva manter-se idônea para a contratação com a 

Administração Pública, vez que mantem suas certidões negativas em dias. Desta forma, conclui-se 

que pela razão apresentada é viável e justificável a prorrogação da vigência do contrato supracitado. 

A continuidade na execução do objeto, já contratado, minimizaria custos e tempo, vez que não trata 

o caso de acréscimo de valores, mas tão somente de prorrogação de prazos, sendo mais 

dispendioso realizar nova licitação, evitando reajustes de valores que poderiam gerar novos custos a 

Administração Pública, que certamente estariam (os custos) sujeitos aos reajustes decorrentes da 

Travessa Professora Helena, sin, Centro - Santa Rita de Cássia — Bahia, CEP: 47.150-000. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA — BAHIA 
GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ N° 13.880.711/0001-40 

inflação e outros fatores externos, ainda mais diante da situação pandêmica que vivemos nos 
últimos anos. Além do mais, se verifica hipótese que envolve a continuidade, inclusive, do 
fornecimento de alimentação. 

Assim, não contraria a lei ou o interesse público o ajuste de aditamento que promova alteração 
contratual no caso presente, prorrogando o prazo, dentro das circunstâncias postas no disposto no 
inciso II, do art. 57, da Lei nP 8.666/93 de 21.06.93, circunstâncias que, pelo contrário, se impõem 
em nome do interesse público a partir do que se vislumbra nos autos. 

Orienta-se, ainda, que a finalização do processo de aditivação/prorrogação se dê pela publicação do 
instrumento na forma do Parágrafo Único, do art. 60, da Lei 8666/93, a fim de que se revista de 
eficácia. 

4 —CONCLUSÃO 

Dessa forma, à luz do Direito aplicável à espécie e considerando notadamente as razões legais e de 

interesse público já amplamente deduzidas neste parecer, entende e opina esta Consultoria Jurídica 

do Município, salvo melhor juízo, favoravelmente e pela possibilidade de alteração contratual por 

via de aditivo na hipótese tratada (Processo Administrativo ng 138/2022 - Contrato ng 238/2022 — 

Pregão Presencial ng 024/2022 — Aditivo de Prazo n2 002/2023), para fazer constar ampliação do 

prazo de vigência do contrato, alterando a sua execução e o regime jurídico da prestação, tudo 

mediante ato motivado da autoridade administrativa nos precisos termos da lei e de conformidade 

com a fundamentação supra, estando possibilitada a celebração de aditivo. S.M.J. É o parecer. 

Santa Rita de Cássia (BA), 20 de abril de 2.023. 

Voltar Luiz Sant'Ano, Adv. 
Consultor Jurídico 
0A8/8A ng 8.666 

Travessa Professora Helena, sh, Centro - Santa Rita de Cássia — Bahia, CEP: 47.150-000. 



ESTADO DA BANIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Helena, sie' centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.15000. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 138/2022 — PREGÃO PRESENCIAL N° 024/2022 — 
CONTRATO N°. 238/2022 — OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos 
especializados no levantamento fisico de permanentes, colocação de plaquetas indicadoras nos bens 
adquiridos, lançamento no programa de patrimônio, execução do inventário 2022, livro tombo, termo de 
responsabilidade e baixa de bens inservíveis quando necessário e demais serviços exigidos pelo TCM 
para perfeito andamento desta entidade. PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E 
REPOSIÇÃO DO SALDO. 

TERMO DE ADJUDICACÃO E HOMOLOGAÇÃO 

Conforme solicitado e justificado no processo pelo Sr. Antônio Augusto Aragão Júnior, 

Secretário de Administração deste Município, justificativas que aceito e concordo, objetivando a 

prorrogação do Contrato n° 238/2022, da empresa CLAUDIANO PORTUGAL NUNES CAVALHEIRO 

— ME, CNPJ sob n°04.919.990/0001-17, tendo em vista que a atuação da empresa é de suma importância, 

uma vez que os serviços têm sido prestados com eficiência, segundo a Comissão de Licitação e a 

Assessoria Jurídica deste Município, desta forma, adjudico e homologo a prorrogação pleiteada, que 

deverá ocorrer nas seguintes condições: 

a) Favorecido: CLAUDIANO PORTUGAL NUNES CAVALHEIRO — ME, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ n° 04.919.990/0001-17, com sede no Município de Barreiras — 
BA, CEP 47.805-970, rua Itatiaia n° 208 A, bairro Recanto dos Pássaros; 

b) Objeto: Prorrogação de prazo de vigência contratual de 30 de abril de 2023 para 30 de agosto de 
2023, a fim de continuar as prestação de serviços técnicos especializados no levantamento fisico 
de permanentes, colocação de plaquetas indicadoras nos bens adquiridos, lançamento no 
programa de patrimônio, execução do inventário 2022, livro tombo, termo de responsabilidade e 
baixa de bens inservíveis quando necessário e demais serviços exigidos pelo TCM para perfeito 
andamento desta entidade; 

c) Formalização: Aditivo de Retificação e Ratificação ao Contrato n° 238/2022, prorrogando a 
vigência contratual de 30/04/2023 para 30/08/2023, com reposição de saldo no valor total de R$ 
12.000,00 (doze mil reais), para período de 4 (quatro) meses; 

permanecendo inalteradas as demais condições do referido Contrato, cabendo à Secretaria de 

Administração o acompanhamento dos serviços ora prorrogados, trazendo ao Gabinete do Prefeito 

eventuais óbices. 

Santa Rita de Cássia, 20 de abril de 2023. 

JOSÉ BE HA ARAGÃO 
nicipal 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Helena, sln centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.150-000. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 138/2022 — PREGÃO PRESENCIAL N°. 024/2022 

ADITIVO DE RETIFICAÇÃO E RATIFICAÇÃO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO 

Contrato n°. 238/2022 

Aditivo n°. 02 

O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DE CÁSSIA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n°. 13.880.711/0001-40, 
sediado na Travessa Professora Helena, s/n°. CEP 47150-000, em Santa Rita de Cássia-BA, neste 
ato representado) pelo Exmo. Prefeito Municipal, o Sr. José Benedito Rocha Aragão, brasileiro, 
casado, odontúlogo, portador da Identidade Profissional n°. 2652-CRO-BA, CPF 207.067.153-
49, e de outro lado, como Contratado, CLAUDIANO PORTUGAL NUNES CAVALHEIRO - 
ME, CNPJ 04.919.990/0001-17, pessoa jurídica de direito privado, com sede no Município de 
Barreiras — BA, CEP 47.805-970, rua Itatiaia n° 208 A, bairro Recanto dos Pássaros, 
representada neste ato pelo o sr. Claudiano Portugal Nunes Cavalheiro, brasileiro, empresário, 
portador da cédula de Identidade n° 0436137488 SSP/BA, inscrito no CPF sob n° 473.840.425-
34, formalizaram o Contrato de prestação de serviços em 23 de setembro de 2022, tendo como 
objeto a contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados no 
levantamento físico de permanentes, colocação de plaquetas indicadoras nos bens adquiridos, 
lançamento no programa de patrimônio, execução do inventário 2022, livro tombo, termo de 
responsabilidade e baixa de bens inservíveis quando necessário e demais serviços exigidos pelo 
TCM para perfeito andamento desta entidade, nos termos do Processo Pregão Presencial de 
Licitação n°. 024/2022, originado do Processo Administrativo n°. 138/2022, conforme 
justificativas constantes no presente Processo, têm justo e acordado, neste ato, alterar o presente 
Contrato conforme adiante se declara: 

Cláusula Primeira — PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO PRESENTE 
CONTRATO de 30 de abril de 2023 para 30 de agosto de 2023. Conforme consta no inciso II do 
artigo 57 da Lei Federal n° 8666/93, que se transcreve abaixo: 

Art.57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos 
respectivos créditos orçamentários, excetos quantos aos relativos: 

(•••) 
II — à prestação de serviços a serem executados de forma continua, que poderão a sua 
duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e 
condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses; 

§ 2o Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente 

autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 

Cláusula Segunda — REPOSIÇÃO DE SALDO no valor de R$ 12.000,00 (doze mil), para 

período de 4 (quatro) meses, conforme contrato n° 238/2022. 

Assim sendo, o Município de Santa Rita de Cássia-BA e o Contratado, declarando não 

haver interesse em alterar nenhuma outra Cláusula do presente Contrato, assinam o presente 

Termo Aditivo, em 02 (duas) vias, juntamente com as testemunhas que também o assinam, 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Helena, sIn centro de Santa Rita de Cássla-Ba CEP: 47.150-000. 

depois de lido e achado conforme, que se juntará ao Contrato, formando um todo único, 
indivisível e inseparável para todos os efeitos legais, retificando o Contrato nos termos aqui 
expressamente alterados e ratificando os demais termos do Contrato não expressamente alterados 
neste instrumento. 

Santa Rita de Cássia-BA, 20 de abril de 2023. 

MUNICÍPID DÈCASSIA 
enedito Rocha ragão 

CLAUDIAN CAVALHEIRO - ME 
91'9.990/0001-17 

Claudiano Portugal Nunes Cavalheiro 

Testemunhas: 

1) 2) 

Nome:isnuc, _,_ ; re_2. •t-- 1/45J4j-, -4..›-4-s-:> Nome:  ..,.. pl..r.f. ti, (4 1 114 adi J.-C 

CPF:c.: - s 3 j(s. ( 1 .0 3i - <-+ 3 CPF:  cite/2d.p. 11 ;Li s 

Identidade: Identidade:Identidade: 



DOFICIAL
Prefeitura Munkipal 

de Santa Rita de Cássia 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA 

Gabinete do Prefeito 
CEP: 47.150-000 CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Praffisom Main Sin Centro Site: IMPIleanearinadecassisEagovEr - Santa Rita dê Gissia -Ba - CEP: 47.150-000 

PORTARIA N°179 DE 04 DE JANEIRO DE 2022 

Designar servidores municipais para fiscalizar 
os contratos celebrados pelo Municlpio. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA, Estado da Bahia, no 
uso de suas atribuições que lhes confere o Inciso VIII do Art. 63 da Lei Orgânica do 
Município, resolve: 

Art. 1° Designar para fiscalizar os contratos celebrados pelo Município, os 
seguintes servidores: 

I — Aline Santos Barbosa, (Chefe da Divisão de Controle. Avaliação e Auditoria) 
como fiscal dos contratos celebrados para Secretaria Municipal de Saúde; 

II - Thayane Augusto da Silva Reis, (Diretora de Educação) como fiscal dos 
contratos celebrados para Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 

III — Evemar Reinaldo Aragão, (Assistente Técnico de Tesouraria) como fiscal 
dos demais contratos celebrados pelo Município de Santa Rita de Cássia. 

Considerando que o fiscal de contratos deve conhecer detalhadamente o 
instrumento contratual e o edital da licitação a ser fiscalizado, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas a sua execução, devendo sanar qualquer 
duvida com os demais setores competentes da Administração para o fiel cumprimento 
das cláusulas neles estabelecidas; 

Constituem atribuições do fiscal ora designado, coordenar, acompanhar e 

fiscalizar a execução dos contratos sob sua responsabilidade e emitir respectivos 
relatórios observando que lhe compete, para tanto: 
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1 - Propor a celebração de aditivos ou rescisão, quando necessário, controlar o 
prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade; 

2 - Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica 
cuidando para que o valor do contrato não seja alterado; 

3 - Comunicar formalmente a unidade competente, após contatos prévios com a 
contratada, as irregularidades cometidas, passíveis de penalidade, 

4 - Solicitar, á unidade competente, esclarecimentos acerca do contrato sob sua 
responsabilidade; 

5- Autorizar, formalmente, quando do término da vigência do contrato, a liberação 
da garantia contratual em favor da contratada; 

6 - Manter, sob sua guarda, cópia dos processos de contratação; 

7 - Encaminhar á autoridade competente, eventuais pedidos de modificações no 
cronograma fisico-financeiro, substituições de materiais e equipamentos, formulados peia 
contratada; 

8 - Confrontar os preços e quantidades constantes da Nota Fiscal com os 
estabelecidos no contrato; 

9 - Receber e atestar Notas Fiscais e encaminha-las aos setores competentes, 
fiscalizando a efetivação dos pagamentos nas datas previstas em cada instrumento 
contratual. No caso de obras, acompanhar as medições e no caso de material direto nas 
obras conferir em conjunto com o almoxarifado e atestar; 
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10 —Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades estão de acordo 
com o estabelecido no instrumento contratei; 

11 — Notificar a contratada para sanar os problemas detectados nos serviços, 
obras ou para efetuar a entrega dos materiais; 

12 — Sugerir ao Prefeito, a aplicação de penalidades quando houver 
descumprimento de cláusulas contratuais; 

13 — Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos quantitativos e 
qualitativos; 

14 — Registrar todas as ocorrências surgidas durante a execução do objeto e 
aplicar as devidas penalidades do contrato; 

15— Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, as 
expensas da empresa contratada, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificam vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 
empregados; 

16— Deve rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado 
em desacordo com o contrato; 

17— Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos previamente estabelecidos; 

18— Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e respectivos termos aditivos 
(verificar a existência de possivel subcontratação vedada contratualmente, Por exemplo); 
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19 — Aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados, em consonância 
com o regime de execução previsto no contrato (o fiscal jamais deve atestar a conclusão 
de serviços que não foram totalmente executados); 

20 — Comunicar a autoridade superior, em tempo hábil, qualquer ocorrência que 
requeira decisões ou providências que ultrapassam sua competência, em face de risco 
ou iminência de prejuizo ao interesse público; 

21 — Deve protocolar, junto a autoridade superior, qualquer registro de dificuldade 
ou impossibilidade para o cumprimento de suas obrigações com identificação dos 
elementos impeditivos do exercício da atividade, além das providências e sugestões que 
Porventura entender cabíveis; 

22— Receber o objeto contratual, mediante termo circunstanciado assinado pelas 
partes; 

23 — Emitir atestados de avaliação dos serviços prestados (certidões ou 
atestados); 

24— Deve observar a Norma Interna n° 19/2008 do Controle Interno, que disciplina 
as responsabilidades do fiscal de contrato; 

25 — Poderá solicitar assessoramento técnico necessário com a devida 
antecedência; 

26 — Deverá anotar em registro procrio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinado o que for necessário á regularização das faltas ou 
defeitos observados, através de notificações escritas com protocolo; 
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27— Não deve atestar serviços não realizados, proceder o pagamento de serviços 
não executados, expedir notas fiscais "frias" ou em desacordo com o contrato, receber 
material ou serviço com qualidade Inferior à contratada, pagar obras inacabadas ou 
serviços em desacordo com o projeto básico ou termo de referência, conceder aditivos 
indevidos: 

28 — Se manter informado com relação aos prazos com o responsável peio envio 
de dados aos Tribunais de Contas dos Municlpios, Estado e União; 

29— Considerando que o descumprimento de quaisquer dos deveres atribuídos ao 
Fiscal do Contrato, implicará na instauração de processo administrativo disciplinar para 
apurar a responsabilidade civil, penal e/ou administrativa, além do que ficará responsável 
por quaisquer ónus decorrentes a eventuais multas aplicadas pelo Tribunal de Contas 
dos Municipios 1"CM; 

30 — As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal 
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes. 

Art. 20 - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3°- Revogam-se as disposições em contrário. 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Senta Rita de Cássia, 04 de janeiro de 2022. 

5)c. 1
; 
/ 

José BMfØdfto Rodhe Aragão 
feito Municipal 

.. . 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 138/2022 — PREGÃO PRESENCIAL N" 024/2022 

EXTRATO DE ADITIVO 

Ldipio 748 Ano 202 

29 de dned de 202 

Pdfrono 10 

Contrato ti" 238/2022 -- Çonirarantrs: MUNICÍPIO DE. SANTA RITA DE CÁSSIA-BA e 
CI.AUDIANO PORTUGAL NUNES CAVALHEIRO - ME, CNPJ 04.919.990/0001-17; Objeto 
do Contrato: contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados no 
levantamento lisico de permanentes, colocação de plaquetas indicadoras nos bens adquiridos, 
lançamento no programa de patrimônio. execução do inventário 2027, livro tombo, tenno de 
responsabilidade e baixa de bens inserviveis quando necessário e demais serviços exigidos pelo 
TCM para perfeito andamento desta entidade; Valor Tote: RS 12.000,00 (doze mil reais). Fonte
de Recursos: I 500 0000 — Recursos não Vinculados de Impostos: Data do Contrato: 23 de 
setembro de 2022; — ADITIVO DE RETIFICAÇÃO E RATIFIC &CÃO X' 02 -- finalidade do 
Aditivo: Repor o saldo e Prorrogar a vigência do contrato de 30 de abril de 2023 para 30 de 
agosto 2023, conforme artigo 57, inciso II da Lei 8.666/93; Data do Aditivo: 20 de abril de 2023; 
Subiam: José Benedito Rocha Aragão c Claudiano Portugal Nunes Cavalheiro, respectivamente, 
pelo Munieipio c pelo Contratado. 

Santa Rita de Cássia-BA, 20 de abril de 2023. 

Eduardo Rodrigo Ribeiro 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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